
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1322602 - RJ (2018/0167467-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - RJ087690
LEANDRO SICILIANO NERI - RJ128940

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O ESPECIAL, NA ORIGEM. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE 
ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 
quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, 
ainda que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados 
pelas partes" (STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 22/09/2017).
IV. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da regularidade da expedição 
de resolução pela parte agravada, sob o enfoque eminentemente constitucional, o que 
torna inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena 
de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014.
V. Conforme já sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
interposto o Recurso Extraordinário contra acórdão do Tribunal de origem, é inaplicável 
o comando normativo contido no art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 (EDcl 
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no AgInt no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 07/08/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt 
no AgInt no AREsp 1.276.951/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2019.
VI. Ademais, na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada 
para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante da 
alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).
VII. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 
face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles").
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.602 - RJ (2018/0167467-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. contra decisão de 

minha lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial, sob os 

seguintes fundamentos: inexistência de negativa de prestação jurisdicional, 

fundamentação eminentemente constitucional do acórdão recorrido, inviabilidade de 

ofensa a resolução e incidência da Súmula 283/STF.

Inconformada, além de repisar a tese de ocorrência de negativa de 

prestação jurisdicional, sustenta a parte agravante que "o debate existente no recurso 

especial não discute o poder de regulamentar o instituto (ressarcimento ao SUS) 

conferido à ANS", mas, sim, "à omissão existente no r. acórdão e à violação ao art. 59, da 

Lei 9.784/99" (fl. 861e). 

Argumenta, também,  que "não há necessidade de analisar Resolução, na 

medida em que o acórdão é claro ao afirmar que o art. 59, da Lei 9.784/99, pode ser 

atropelado por mera Resolução, estando caracterizada a causa para interposição do 

recurso especial"(fl. 863e). 

Defende, ainda, a inaplicabilidade da Súmula 283/STF, pois "não há o que 

se falar em 'fundamento suficiente' para a manutenção do acórdão, na medida em que a 

competência da ANS não se confunde com a autorização para violar a Lei 9.784/99" (fl. 

866e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.602 - RJ (2018/0167467-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO  - RJ103400 
   LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - RJ087690 
   LEANDRO SICILIANO NERI  - RJ128940 
AGRAVADO  : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. ACÓRDÃO BASEADO EM 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 

MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE 

USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O ESPECIAL, NA ORIGEM. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE 

ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI 

FEDERAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO 

DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores 

do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias 

à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

III. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 quando 

a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que 

não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" 

(STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

22/09/2017). 

IV. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da regularidade da expedição de 

resolução pela parte agravada, sob o enfoque eminentemente constitucional, o que torna 

inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de 

usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 584.240/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg 

no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 03/12/2014.

V. Conforme já sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

interposto o Recurso Extraordinário contra acórdão do Tribunal de origem, é inaplicável o 
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Superior Tribunal de Justiça

comando normativo contido no art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015 (EDcl no 

AgInt no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688/DF, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 07/08/2018). Em igual sentido: STJ, AgInt no AgInt no 

AREsp 1.276.951/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/03/2019.

VI. Ademais, na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada para 

análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais 

atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).

VII. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 

determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 

face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles").

VIII. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Sustentou a parte agravante, nas razões do Recurso Especial, ofensa ao art. 

535, II, do CPC/73, sob a tese de que, não obstante a oposição dos Embargos 

Declaratórios, o Tribunal de origem deixou de se manifestar "quanto ao fato de que o (...) 

Art. 59 da Lei nº 9.784 leciona que apenas Lei própria poderá dispor de forma distinta 

acerca do prazo recursal em processos administrativos específicos, sendo que no caso 

em tela a recorrida editou uma simples resolução que obviamente não possui força de lei" 

(fl. 584e).

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

No ponto, cabe ressaltar que, segundo entendimento desta Corte, "não há 

violação do art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de 

fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa 

menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" (STJ, REsp 

1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2017).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ATO 

CONFIGURADO. SANÇÃO. DOSIMETRIA. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o Tribunal de 

Justiça externou fundamentação adequada e suficiente à correta e 

completa solução da lide, sendo, por isso, desnecessária a integração 

pedida nos aclaratórios.

3. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, 
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Superior Tribunal de Justiça

improbidade é ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo, 

sendo "indispensável para a caracterização de improbidade que a conduta 

do agente seja dolosa para a tipificação das condutas descritas nos arts. 9º 

e 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, pelo menos, eivada de culpa grave nas do 

artigo 10" (AIA 30/AM, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 

DJe 28/09/2011).

4. Hipótese em que, em face das premissas fáticas assentadas no acórdão 

objurgado, que reconheceu o enquadramento da recorrente nos atos de 

improbidade administrativa (art. 11 da Lei n. 8.429/1992), com a indicação 

expressa do elemento subjetivo (dolo), a modificação do entendimento 

firmado pelas instâncias ordinárias demandaria induvidosamente o reexame 

de todo o material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível 

com a via especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. Esta Corte consolidou o entendimento de que é viável a revisão da 

dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa 

quando, da leitura do acórdão recorrido, verificar-se a desproporcionalidade 

entre os atos praticados e as sanções impostas.

6. No presente caso, a suspensão dos direitos políticos por 5 (cinco) anos, a 

perda da função pública e a proibição de contratar com o poder público por 

3 (três) anos evidenciam que a pena foi fixada dentro de um juízo de 

proporcionalidade, o que inviabiliza qualquer reproche a ser realizado na via 

excepcional.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 620.166/RO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA E INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO E 

CONTRATO FORMAL. DEVER DE PAGAMENTO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a Corte de origem se 

vale de fundamentação suficiente para a solução da lide. No caso, as 

alegativas de ilegitimidade de parte, cerceamento de defesa e de 

violação à Lei de Licitações foram devidamente rechaçadas pelo 

acórdão recorrido, ainda que não tenha havido menção expressa aos 

dispositivos legais invocados pela parte.

2. O Tribunal a quo consignou que o julgamento antecipado da lide ocorreu 

diante da suficiência das provas documentais acostadas pelas partes, 

mostrando-se desnecessária a produção de prova testemunhal. Da mesma 

forma, manteve os danos morais fixados na sentença, por entender 

demonstrados o nexo de causalidade, o dano sofrido e a razoabilidade do 

valor estipulado. Para reformar essas conclusões, faz-se necessário o 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado na seara 

extraordinária, consoante a Súmula 7/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

3. De acordo com a jurisprudência do STJ, tendo havido a efetiva prestação 

dos serviços, não pode o ente público, sob o argumento de que não foi 

realizada a licitação, nem celebrado contrato formal, valer-se da própria 

torpeza para eximir-se do dever de realizar o pagamento, o que somente 

seria admissível em caso de má-fé do contratado ou de ter ele concorrido 

para a nulidade - circunstâncias afastadas pelo acórdão recorrido.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.256.578/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2016).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.542.618/PR, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2020; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

A propósito, ainda:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. MERA INSATISFAÇÃO COM 

O CONTEÚDO DECISÓRIO CONTIDO NO ARESTO OBJURGADO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.  

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

QUESTÕES VENTILADAS SOMENTE NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 

320/STJ.

1. Verifica-se que não há qualquer ofensa ao art. 535 do CPC/1973, 

pois o Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 

emitindo pronunciamento de forma clara e fundamentada. Inexiste 

omissão no acórdão que, embora com fundamentação contrária ao 

interesse da parte, desata a questão jurídica posta em juízo. 

2. Os embargos de declaração não constituem meio idôneo a sanar 

eventual error in judicando, não lhes sendo atribuível efeitos infringentes 

caso não haja, de fato, omissão, obscuridade ou contradição.

3. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair 

do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 

dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 

especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, 

por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.

4. Na presente hipótese, verifica-se que os dispositivos do CDC 

supostamente violados, em que pese a oposição de embargos de 

declaração, não foram analisados e aplicados pela instância de origem, 

porquanto a controvérsia foi dirimida sob ótica diversa daquela proposta pela 

parte insurgente.

5. Conclui-se pela incidência da Súmula 211/STJ ao vertente caso, ante a 

falta do necessário prequestionamento da matéria.

6. Conforme o enunciado da Súmula 320/STJ, aplicável ao caso ora em 
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Superior Tribunal de Justiça

apreço, uma vez que o apelo nobre foi interposto na vigência do CPC/1973, 

a questão federal somente ventilada no voto vencido não atende ao requisito 

do prequestionamento.

7. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.411.072/PR, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 24/09/2019).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS.

1. Não há violação ao art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida e a decisão está 

suficientemente fundamentada.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 433.424/SC, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2014).

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento, se ausentes omissão, contradição ou obscuridade no julgado (STJ, 

AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/05/2011), bem como não se presta a via declaratória para obrigar o 

Tribunal a reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 

117.463/RJ, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 

27/10/1997).

Verifica-se, ainda, que o acórdão de 2º Grau decidiu a controvérsia sob o 

enfoque eminentemente constitucional (artigos 3º e 174 da Constituição Federal). 

Dessa forma, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão 

recorrido, no mérito, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 

Constituição Federal. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO. VIOLAÇÃO DO 

ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 

284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM 

FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO PELO STJ. 

INVIABILIDADE.

1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte 

recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, contudo, 

demonstrar, especificamente, que temas não foram abordados pelo acórdão 

impugnado. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com fundamento no 

artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, o que afasta a competência do 
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Superior Tribunal de Justiça

STJ para a apreciação da matéria trazida nos presentes autos, pois de 

cunho eminentemente constitucional, cabendo, tão-somente, ao STF 

o exame de eventual ofensa. Precedentes: AgRg no AREsp 

171.371/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

DJe 19/9/2014; AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 16/9/2014.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART. FIXAÇÃO E COBRANÇA PELO 

CREA. ACÓRDÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADO EM MATÉRIA 

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela constitucionalidade do art. 11 da Lei n. 

12.514/2011, o qual dispõe sobre o valor da Taxa de Anotação de 

Responsabilidade Técnica, utilizando-se de entendimento do STF e da 

interpretação da CF/1988.

2. É inviável, em recurso especial, a análise de ofensa à matéria 

constitucional, sob pena de o STJ invadir a competência 

constitucionalmente atribuída ao STF.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

Destaque-se que, revela-se inaplicável, na espécie, o disposto no art. 1.032, 

do CPC/2015, no sentido de abrir prazo para manifestação da parte ora recorrente sobre a 

questão constitucional e para a demonstração da repercussão geral para fins de remessa 

dos autos ao Supremo Tribunal Federal, porquanto não incide o dispositivo nos casos em 

que a parte tenha interposto Recurso Extraordinário conjuntamente com o Recurso 

Especial, como ocorreu, na espécie. A se admitir a aplicação do dispositivo na hipótese, 

estar-se-ia a superar a preclusão consumativa, ocorrida com a formalização do 

Extraordinário. A rigor, a situação equivaleria a um aditamento das razões recursais do 

Apelo extremo, interposto na origem.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 

FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 

3/STJ: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
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Superior Tribunal de Justiça

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. Sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, 

não há como reformar o acórdão recorrido em sede de recurso especial 

porque sua fundamentação decorre exclusivamente de matéria 

constitucional.

3. Conforme já sedimentado pela Corte Especial deste Superior 

Tribunal de Justiça, interposto o recurso extraordinário contra 

acórdão do tribunal de segundo grau, é inaplicável o comando 

normativo contido no art. 1.032 do Código de Processo Civil de 2015, 

segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (EDcl no AgInt 

no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688/DF, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 20/06/2018, DJe 07/08/2018).

4. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 

1.276.951/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/03/2019).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 

ARESTO EMBARGADO CAPAZ DE JUSTIFICAR OS ACLARATÓRIOS. 

QUESTÃO RELATIVA AO ART. 2.º-A DA LEI N.º 9.494/97 NÃO 

EXAMINADA NO ACÓRDÃO PROFERIDO PELO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INVIABILIDADE DO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO SOBRE O TEMA. QUESTÃO ATACADA POR 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO NO TRIBUNAL DE 

SEGUNDO GRAU. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

REJEITADOS.

1. Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 1.022, incisos I, II e III, do 

Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se apenas 

a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 

material, eventualmente existentes no julgado. Assim, a obtenção de efeitos 

infringentes, como pretende o Embargante, somente é possível, 

excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos 

defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 1.022, a alteração do 

julgado seja consequência inarredável da correção do referido vício, que, 

por si só, seja suficiente para a inversão do julgado. No caso, não há vício a 

ser sanado.

2. O Superior Tribunal de Justiça não conheceu do recurso especial da 

Fazenda Nacional no tocante à aplicabilidade do art. 2.º-A da Lei n.º 

9.494/97, pelo fato de o acórdão recorrido estar calcado em fundamentos 

eminentemente constitucionais, que foram objeto de recurso extraordinário 

interposto no tribunal de segundo grau. Dessa forma, é inviável o apelo 

extremo interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça.

3. Interposto o recurso extraordinário contra acórdão do tribunal de 
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Superior Tribunal de Justiça

segundo grau, é inaplicável o comando normativo contido no art. 

1.032 do Código de Processo Civil de 2015, segundo entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no RE no AgRg 

nos EDcl no AgRg no REsp 1.515.688/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 07/08/2018).

Por outro lado, não se pode deixar de registrar, ainda, que o apelo nobre não 

constitui via adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções 

normativas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei 

federal", constante da alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

No caso, não obstante a apontada violação à dispositivos de lei federal, a 

controvérsia foi dirimida a partir da análise da Resolução DIDES nº 5/2000 – diploma 

normativo que não se insere no conceito de lei federal –, fugindo, assim, da hipótese 

constitucional de cabimento deste recurso. 

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DANO AO CONSUMIDOR. COMBUSTÍVEL 

ADULTERADO. RESPONSABILIDADE. ACÓRDÃO A QUO QUE 

DIRIMIU A CONTROVÉRSIA POSTA NOS AUTOS. FUNDAMENTAÇÃO 

SUFICIENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. PORTARIA. NORMA INFRALEGAL. ANÁLISE. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as 

questões aventadas no feito, assentando-se em fundamentos suficientes 

para embasar a decisão, não há falar em omissão no acórdão regional, uma 

vez que a fundamentação sucinta não significa ausência de fundamentação.

2. Na hipótese dos autos, não ocorreu a alegada ofensa ao art. 535, II, do 

CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

3. O Tribunal recorrido decidiu acerca da responsabilidade do 

revendedor de combustível pela comercialização de gasolina 

adulterada, a partir da análise da Portaria ANP n° 248/00, sendo certo 

que o exame da insurgência não prescinde da análise da referida 

norma infralegal que foi aplicada pela instância a quo, o que não se 

afigura cabível no âmbito do apelo nobre, a teor do disposto no art. 

105, III, a, da CF, nos termos da jurisprudência deste Sodalício.

4. Agravo interno a que se nega provimento"(STJ, AgInt no REsp 

1.464.848/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
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Superior Tribunal de Justiça

de 24/04/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 

INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ATO CONCRETO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. 

MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TITULARIDADE DO 

ADVOGADO PÚBLICO. LEI 13.327/2016. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

(...)

4. A via especial é inadequada para análise de Portarias, Resoluções, 

Regimentos, ou qualquer outro tipo de norma que não se enquadre 

no conceito de Lei Federal.

5. Os honorários advocatícios de sucumbência das causas em que forem 

parte a União, as autarquias e as fundações públicas federais pertencem ao 

advogado público.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 801.104/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/10/2016).

Por fim, como destacado na decisão agravada, quanto à alegada ofensa ao 

art. 59 da Lei 9.784/99, a Corte de origem, ao analisar a controvérsia, asseverou que:

"A expedição de Resoluções, por parte da ANS, é mero corolário do poder 

regulamentar (normativo) que lhe é inerente, e que se encontra 

consubstanciado nos artigos 3º e 174 da Constituição da República e 

positivado nas Leis n° 9.656/98 e 9.961/00, razão pela qual não se 

vislumbra qualquer violação ao direito de defesa pela prestadoras de 

serviço de saúde privada a fixação do prazo de 20 (vinte) dias úteis 

para apresentação de impugnação quando o gestor for estadual ou 

municipal e 30 (trinta) dias úteis no caso de gestor federal (§ 2º do artigo 9º), 

assim como o prazo de 07 (sete) dias úteis para interposição de recurso 

daquela decisão perante a Câmara de Julgamento (artigo 11) e 07 (sete) 

dias úteis para recurso, em última instância, perante à ANS, uma vez que o 

próprio artigo 59, da Lei n° 9.784/99, estabelece que o prazo para 

interposição de recurso administrativo será de dez dias, contado a 

partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida, salvo 
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Superior Tribunal de Justiça

disposição legal específica, tendo o parágrafo 7º, do artigo 32, da Lei 

n° 9.656/98, estabelecido que 'A ANS fixará normas aplicáveis ao 

processo de glosa ou impugnação dos procedimentos encaminhados, 

conforme previsto no § 2° deste artigo'" (fl. 535e).

Ao que se tem, portanto, da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que 

restaram incólumes, nas razões recursais, os fundamentos do acórdão impugnado. 

Diante desse contexto – certa ou errada a fundamentação do acórdão 

recorrido –, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no óbice da Súmula 283 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 

discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

REVISIONAL DE AUXÍLIO-DOENÇA. INTERRUPÇÃO DA 

PRESCRIÇÃO PELO RECONHECIMENTO DO DIREITO DO 

DEVEDOR. ART. 202, VI, DO CÓDIGO CIVIL. INOCORRÊNCIA. 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 

REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. RECURSO DO QUAL NÃO 

SE CONHECE.

1. O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu que não houve a 

interrupção da prescrição pelo reconhecimento do direito do devedor, nos 

termos do art. 202, VI, do Código Civil, sob o argumento de que 'o 

memorando expedido pelo ente público nada mais é do que uma 

comunicação interna, no qual expõe diretrizes a serem adotadas por 

determinado setor, tendo em vista o novo posicionamento adotado na 

apuração da renda mensal inicial, não vinculando, portanto, o Poder 

Judiciário (fl. 102, e-STJ).

2. A não impugnação específica dos fundamentos da decisão 

recorrida suficientes para mantê-la enseja o não conhecimento do 

recurso.

3. Ademais, rever o entendimento consignado pela Corte local quanto à não 

ocorrência de interrupção da prescrição, in casu, requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos 

contidos nos autos para alcançar tal entendimento. Assim, a análise dessa 
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questão demanda o reexame de provas, o que é inadmissível na via estreita 

do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)

5. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.656.498/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. OMISSÃO. (...) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. IMPUGNAÇÃO 

TARDIA DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

PRECLUSÃO.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. O Tribunal local consignou que a agravante não cumpriu com todos as 

obrigações assumidas na execução da obra de construção do Centro 

Operacional e Administrativo de Florianópolis, o que deu ensejo à aplicação 

das multas moratória e rescisória, bem como na retenção do pagamento 

devido como forma de ressarcimento do prejuízo advindo da inexecução do 

contrato.

(...)

4. Na presente hipótese, não houve a impugnação particularizada de 

fundamento basilar que ampara o acórdão hostilizado, ou seja, de que 

a retenção de crédito decorrente do inadimplemento do contrato 

administrativo encontra previsão na Lei 8.666/93 (art. 80, IV). Sendo assim, 

como o fundamento não foi atacado pela parte insurgente e é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na 

espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.

5. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 

admitiu o Recurso Especial, por ocasião do manejo de Agravo Regimental, 

além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de 

afastar a aplicação do referido verbete 283/STF, tendo em vista a ocorrência 

de preclusão consumativa.

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.573.930/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/06/2016).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, no 

ponto. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.322.602 / RJ
Número Registro: 2018/0167467-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00178395920064025101 178395920064025101 200651010178399

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - RJ087690
LEANDRO SICILIANO NERI - RJ128940

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - RESSARCIMENTO AO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE E OUTRO(S) - RJ087690
LEANDRO SICILIANO NERI - RJ128940

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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